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Introdução 

 

As transformações sociais de caráter acelerado percebidas desde o advento da 

modernidade, sobretudo a partir de meados do século XX, apresentam-se como 

impactantes nos modos como os indivíduos se constituem, como percebem a si mesmos 

e o mundo, bem como na forma como interagem com ele. Nesse sentido, entendemos o 

indivíduo com base na concepção de Berger e Luckman (1976), ou seja, um ser 

socialmente construído, que a partir do contato com o mundo internaliza a realidade 

objetiva e delineia sua realidade subjetiva para agir e transformar o meio que o 

circunda, dessa forma ele constrói e reconstrói a si mesmo enquanto constrói e 

reconstrói sua realidade mais ampla. 

Então, partindo desses princípios, temos como objetivo deste trabalho tecer uma 

discussão a respeito das implicações da acelerada transformação cultural na construção 

do sujeito social, a partir das relações estabelecidas entre grupos, indivíduos e o meio, 

pois no mundo pós-moderno a segurança, as bases sólidas que anteriormente conferiam 

à identidade um caráter naturalmente definido, preestabelecido, estático, não mais 

existem, em seu lugar se prostrou um mundo de incertezas, de movimento acelerado e 

de indefinição (BAUMMAN, 1998, GIDDENS, 2002; HARVEY, 1998). Daí o porquê 

da discussão a respeito da identidade se apresentar como uma exigência desse momento 

histórico.  

Neste contexto, entendemos como Dayrell (1996), Sacristan (2005) e Cubero e 

Moreno (1995) a escola enquanto um espaço rico em interações, um cenário onde se 

intercambiam valores, costumes, idéias e interesses, uma instituição propícia à 

socialização e conseqüentemente promotora de individualização. Sendo assim, 

precisamos discutir sobre como a escola vem atuando diante das exigências do mundo 

pós-moderno e como tem contribuído com os indivíduos na elaboração de auto-
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imagens, pois em virtude das transformações radicais operadas em um curto período 

dentro da história, novas formas de interações vêm se apresentando como importantes 

formas de identificação do eu. 

 

1 A construção do indivíduo como um processo social, cultural e histórico 

 

Para compreendermos quem somos e os impactos dos acontecimentos externos 

nesse processo de constituição, precisamos entender o processo de construção do 

homem aqui entendido a partir da teoria sócio-histórica de Vygotsky, que o considera 

como algo que resulta da síntese da interação entre seu eu individual com a realidade 

social, histórica e cultural. Dessa forma, Berger e Luckmann (1978, p. 173-174) explica 

que o ser humano no seu processo de interação com o meio vai internalizando a 

realidade objetiva e elaborando sua realidade subjetiva, que ao nascer o indivíduo se 

depara com um mundo previamente elaborado, com uma realidade pré-existente com a 

qual precisa aprender a lidar, nessa lida constrói a si mesmo, da mesma forma como 

interfere e constrói a realidade que o circunda. Sendo assim afirma, que “o indivíduo 

não nasce membro da sociedade. Nasce com uma predisposição para a socialidade e 

torna-se membro da sociedade”.  

A construção das identidades pessoais, de acordo com Giddens (2002), parte da 

aquisição de rotinas estabelecidas com as atividades diárias desde o início da vida do 

indivíduo. Nessa perspectiva, a condição fundamental para existência do indivíduo é a 

aceitação e internalização da realidade exterior através das experiências mediadas, como 

a linguagem, a atividade e as relações sociais. Um aspecto importante nesse processo é a 

sua capacidade de identificação do outro, ou seja, a diferenciação entre o eu e o não-eu, 

dessa forma, podemos afirmar que só sabemos quem somos quando nos pensamos 

diante dos outros; é através do contato com o outro que internalizamos valores, 

condutas, hábitos, modos de ser e enxergar o mundo e vamos, ao mesmo tempo, nos 

socializando e nos individualizando.  

De acordo com Sacristan (2005, p. 29-36), essa idéia de que o ser humano se faz 

em sociedade, através do contato com os demais, como algo mutável que pode ser 

transformado, modelado, está presente tanto no pensamento científico quanto no senso 

comum. E é essa cresça na possibilidade de modelação dos seres humanos que faz do 

sujeito moderno não um resultado da natureza, mas “um ser guiado, dirigido”, não 

deixando de considerar que o ser humano é um ser ativo, que não recebe passivamente 
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as influências do meio, mas interage com ela. Nesse sentido afirma, “não é o ambiente 

que escreve, imprimindo sua marca sem mais nem menos no sujeito, mas é este que lê 

naquele, depreendendo significados.[grifos do autor]. 

Trata-se então de uma articulação, de uma relação de troca, e é nessa relação 

com o mundo, nesse movimento dialético, que o indivíduo se transforma e transforma o 

meio, é na articulação dos aspectos subjetivos com a realidade objetiva que se constrói e 

se individualiza. Fazemo-nos nesse movimento de simbiose, onde o eu se encontra com 

o não-eu formando um ser único e também plural, uma “estranha totalidade” como 

afirma Castoriadis (1992, p. 205), um paradoxo entre o biológico e o social, enfim, uma 

complexidade heterogênea e indissociável.  

 

2 A crise do mundo contemporâneo e suas implicações no indivíduo 

 

Como apresentamos na seção anterior o indivíduo como um ser construído a 

partir do contato com o meio, das interações sociais, que por sua vez recebe os impactos 

e a influência da cultura, torna-se relevantes discutir a repercussão das alterações 

desenfreadas do mundo pós-moderno nos modos de constituição desse indivíduo.  

Mancebo (2002) faz uma análise do percurso histórico do indivíduo na 

modernidade que enquanto projeto sócio-cultural rico e complexo apresenta-se como 

produtora de contradições, visto que a partir do século XVI, período até então firmado 

numa orientação política, religiosa e cultural central, o mundo tem se mostrado mais 

heterogêneo devido a várias reformas implementadas desde o Renascimento e, por 

conseguinte, apresentado novas e infinitas formas de produções subjetivas. Dentre essas 

reformas fazemos referências àquelas que se apresentam em maior destaque, como a 

consolidação do capitalismo, a revolução científica ocorrida nos séculos XVI e XVII, a 

reforma protestante, a contribuição do Humanismo Renascentista e do Iluminismo, e, a 

organização do Estados Nacionais, fatos que implicaram em mudanças nos modos de 

produção e nas formas de os indivíduos se relacionarem no espaço do trabalho, 

modificaram as relações estabelecidas entre os sujeitos e o objeto do conhecimento. 

Enfim, a partir da libertação dos indivíduos das amarras do mundo servil do período 

medieval e a afirmação dos sujeitos “livres e iguais”, libertos dos dogmas e da 

intolerância múltipla, profundas transformações implicaram na construção de 

subjetividades, ou seja, na maneira de ver, perceber e sentir o mundo, assim como nas 

formas de se auto-perceberem. 
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Consequentemente as sociedades modernas foram adquirindo uma forma mais 

coletiva e gradativamente se tornando mais complexas. O surgimento do capitalismo 

industrial e de uma nova estratificação social exigiu uma concepção mais social de 

sujeito. Dessa forma, afirma Mancebo (2002) que todas essas transformações 

testemunhadas pelo mundo forjaram uma sociedade em que as esferas do público e do 

privado já não estão mais nem unidas nem tampouco separadas, surgindo a partir daí 

uma concepção de indivíduo.  

Podemos então, de acordo com Giddens ( 2002, p.18), “[...] afirmar que o 

advento da modernidade traz mudanças importantes no ambiente social externo do 

indivíduo[...]”, e por agir diretamente nos hábitos e costumes tradicionais operando um 

impacto global, trouxe também transformações nos aspectos mais pessoais de nossa 

existência, visto que os indivíduos participam ativamente da reconstrução do universo 

social que o circunda a partir das ações direcionadas à resolução dos seus problemas 

pessoais. Então, as transformações incorridas numa esfera institucional se entrelaçam 

diretamente com a vida individual, o que implica no surgimento de novos mecanismos 

de construção de identidades pessoais. 

Sendo assim, diferente do que acontecia nas sociedades culturalmente 

tradicionais, cuja estrutura da coletividade se mantinha mais ou menos estabilizada e a 

mudança de identidade acontecia de geração a outra de forma tranqüila e natural, no 

contexto da pós-modernidade os indivíduos se vêem forçados a forjarem suas 

identidades a partir de um processo reflexivo de interconexão das transformações 

sociais com as mudanças pessoais (GIDDENS 2002). 

Nesse sentido, entendemos como Sacristan (2005, p. 25) que para 

compreendermos quem somos e como nos diferenciamos dos demais é preciso 

compreendermos, antes, as categorias tempo e espaço, visto que nos situamos em um 

determinado tempo e em um espaço específico e, que são elas quem definem a “posição 

que ocupamos”. Pois, “espaço e tempo não são somente coordenadas entre as quais 

nossas vidas transcorre, mas dimensões que nos constituem. 

Dessa forma, testemunhamos no mundo contemporâneo a “aceleração” do 

tempo e a “diminuição” do espaço provocada pelo desenvolvimento das redes de 

comunicação e de transportes que vêm contribuindo para a crise de identidades da pós-

modernidade, na medida em que o aumento dos fluxos de informações e de pessoas tem 

levado a uma miscigenação de culturas. Tais fenômenos são conhecidos como 
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globalização, o que corresponde a uma pluralização de culturas e de identidades 

nacionais. Como bem assevera Hall (2000a, p.69): 

 

Uma de suas características principais [ da globalização] é a 

„compressão espaço-temporal‟, a aceleração dos espaços globais, de 

forma que se sente que o mundo é menor e as distâncias mais curtas, 

que os eventos em um determinado lugar tem um impacto imediato 

sobre pessoas e lugares situados a uma grande distância.  

 

Esse processo de compressão de tempo-espaço, conforme Thompson apud Hall 

(2000a, p. 73-74), tem levado ao enfraquecimento das formas nacionais de identidade 

cultural e dado margem ao surgimento de identidades globais, marcadas pela 

“multiplicidade de estilos, aquela ênfase no efêmero, no flutuante, no impermanente, na 

diferença e no pluralismo cultural”. 

A concepção de tempo-espaço para Harvey (1998, p. 219) compreende os 

processos que alteram as “qualidades objetivas do espaço e do tempo” de maneira tal 

que modificam nossa representação de mundo. Com isso, o autor chama atenção para a 

“aceleração do ritmo de vida” associada ao capitalismo e as possibilidades de 

deslocamento e rompimento de barreiras espaciais de tal modo que, “por vezes o mundo 

parece encolher sobre nós”. 

Nesse contexto percebemos uma maior valorização dos aspectos instantâneo e 

descartável dos produtos materiais, assim como, tornam-se as pessoas cada vez mais 

capazes de atirar fora valores, estilos de vida, relacionamentos estáveis. Há um total 

desapego à lugares, pessoas e modos de agir e de ser, pois o relacionamento do homem 

com as coisas tem se tornado cada vez mais temporário. 

Nesse mundo globalizado “as identidades podem ser adotadas e descartadas 

como uma troca de roupas”. O homem ao se perceber em todos os lugares e também em 

lugar nenhum não se reconhece mais como tal, seu “mundo construído de objetos 

duráveis foi substituído pelo de produtos disponíveis projetados para imediata 

obsolescência” e “todo diligente trabalho de construção pode mostrar-se inútil”.  Dessa 

forma, é o “encurtamento” dos espaços e a “aceleração” do tempo, juntamente com a 

progressiva interconexão de culturas que têm contribuído para o enfraquecimento das 

identidades nacionais culturais, na medida em que estas estão, constantemente, expostas 

e sujeitas às culturas externas, e isso numa velocidade nunca antes visto (BAUMMAN, 

1998, p. 112). Sendo assim, toda essa realidade globalizante e pluralista leva a 

incertezas, inseguranças e crises, pois a fugacidade das coisas faz do homem um ser 
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confuso e porque não dizer em crise de identidade, que não se percebe dentro dessa 

realidade que parece mudar a todo instante e, portanto, irreal.  

Então, para uma melhor compreensão de como construímos nossos modos de ser 

e estar no mundo, discutiremos a seguir sobre as bases teóricas que fundamentam nossa 

concepção de identidade. 

 

3 Identidade: o ser e o tornar-se 

 

A identidade é o que permite ao indivíduo ser reconhecido como sujeito único, 

particular, como ele mesmo e não outro. Neste trabalho a identidade é entendida com 

base na tese de Ciampa (1994, p. 148) e na perspectiva de construção social, histórica e 

cultural do psiquismo humano que nos permite percebê-la como algo dinâmico, em 

transformação, num processo de morte e vida constante, ou seja, numa metamorfose. 

Trata-se de uma transformação qualitativa que se efetivará a partir de mudanças 

imperceptíveis, cujo resultado será a constituição do novo onde o velho estará contido. 

Então, é a partir da articulação do novo com o velho, do que se foi com o que se é, da 

síntese entre o singular e o geral, entre a subjetividade e a realidade objetiva que se 

constrói uma identidade.  

Embora uma identidade se constitua a partir de múltiplas determinações, o que 

obtemos é apenas a representação desta, não suficiente para revelar a complexidade que 

envolve sua dinâmica, pois o processo de substantivação, adjetivação e predicação que 

permite o indivíduo representar o seu eu confere à identidade a aparência de estagnação. 

O que nos é apresentado é o produto, não o processo de produção. Sendo assim, nos 

cabe reforçar, identidade será sempre movimento, embora se apresente como um traço 

estático, imutável, e possa “nos parecer como não-metamorfose, como não movimento, 

como não transformação”. Nesse sentido, precisamos considerar sua dinâmica, o 

movimento dialético no qual se constitui e entender seu caráter representacional dentro 

do movimento de constituição (CIAMPA, 1994, p. 148). 

Dessa forma, entendemos que identidade não é algo natural, mas uma 

construção e reconstrução social, histórica e cultural, pois é desse contexto que advém 

os limites e possibilidades de uma identidade. Pois, conforme Ciampa (1994, p. 163-

165), existe uma estrutura social mais ampla, onde as políticas de identidade se 

desenvolvem de modo a nos apresentar os padrões de identidade, os modelos a serem 

seguidos. Dentro dessa perspectiva uma identidade é sempre pressuposta, ou seja, 
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existem valores, normas que são anteriores a nós, modelos predefinidos que o indivíduo 

interioriza e assume em forma de personagens. Quando o indivíduo põe e re-põe esses 

personagens passa a imagem de um ser sempre igual a si mesmo, permanente e estável, 

dessa forma é o trabalho de re-posição que garante a mesmice, uma mesmice imposta, 

posta e re-posta, de modo que o indivíduo se apresenta como “réplicas de si mesmo”. 

Isso nos permite ver a identidade como dada e não como se dando, criando o que o autor 

chama de “identidade-mito”, a falsa idéia da estagnação da identidade, a aparência de 

estabilidade, de não-movimento, o oposto da metamorfose. 

Essa pressuposição de fato produz identidades que se apresentam através das 

expectativas e projetos de vida elaborados pelos outros para determinado indivíduo. O 

que vai determinar a concretização ou não dessa identidade pressuposta não diz respeito 

apenas às condições objetivas a ele oferecidas, pois interfere também nesse processo as 

expectativas internalizadas pelo próprio sujeito, bem como o sentido que atribui àquilo 

que lhe é imposto, pressuposto. Isso lhe permite certa liberdade na escolha dos 

personagens, considerando que se trata de uma liberdade limitada, pois vai depender da 

capacidade que o indivíduo tiver de ser-para-si, se atingiu um grau considerável de 

autonomia e se tornou um ser emancipado. Livrar-se da mesmice é “chocar-se com 

interesses estabelecidos, com situações convenientes, com toda certeza.”, é fazer cessar 

o trabalho de re-posição, através da negação da identidade pressuposta, ou seja, a 

negação da negação (CIAMPA, 1994, P. 166). [grifos do autor]. 

Somente a partir da emancipação, ou seja, da superação do processo de re-

posição, é que o sujeito em contato com outros personagens, no movimento de se 

igualar e se diferenciar, poderá se tornar o outro-outro, que significa a alterização da 

identidade. Assim, os personagens vão se constituindo em relação a outros, através do 

dizer, do fazer e do sentir, ou seja, através da sua consciência, da atividade e da 

afetividade, visto que o indivíduo não é apenas o que diz ser, sabemos quem é a pessoa 

não somente por sua definição, mas pelas atividades que desenvolve e o sentido que 

atribui a elas. Sendo assim, a identidade nasce da articulação entre diversos 

personagens, entre o igual e o diferente, entre o dizer e o fazer. A identidade é o 

resultado de muitas e distintas determinações, e, sua constituição se dá pelas condições 

históricas, sociais e materiais apresentadas, bem como pelas condições subjetivas do 

indivíduo (CIAMPA, 1994). 

Nesse sentido, nos interessa aqui discutir os efeitos dos anos de escolarização na 

construção dos indivíduos, pois segundo Carvalho (2006, p. 26), a escola é uma 
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instituição importante no processo de formação e transformação de identidade pessoal, 

pois permite ao indivíduo a apropriação de uma cultura socialmente elaborada e a 

ampliação de seus referenciais. Segundo a autora, 

 

(...) podemos entender a escola como uma instituição educativa 

essencial no processo de construção do „eu‟, pois é considerada não 

apenas como um importante contexto de socialização, mas, também 

como uma instituição que tem como função social básica, transmitir 

os conhecimentos sistematizados, os valores e as crenças sociais da 

cultura para preparar os jovens para sua incorporação na sociedade, 

sejam como cidadãos, sejam como profissionais. 

 

Dessa forma, considerando o que foi discutido a respeito das implicações da 

realidade exterior na constituição de identidades pessoais, bem como a respeito da crise 

dessa realidade no contexto contemporâneo; sendo a escola o local de produção e 

reprodução de identidades culturais e pessoais; e, estando ela também no olho do 

furacão, resta-nos questionar: Que identidades a escola vem ajudando a forjar? Qual 

deve ser a postura da escola diante da crise da pós-modernidade? 

 

4 Os efeitos da escolarização na construção do indivíduo 

 

Para compreendermos a escola e suas implicações na constituição dos 

indivíduos, cabe-nos questionar: o que é a escola? Como foi construída historicamente? 

A escola não existiu sempre, ela não é igual em todas as épocas, em todos os lugares. A 

escola ao mesmo tempo atende e reflete a realidade e as exigências do seu tempo 

histórico. Nesse sentido, Petitat (1994, p. 37) afirma:  

 
[...] a educação e a escola não podem ser compreendidas fora do 

contexto das relações que mantém com o restante da sociedade. [...] 

A evolução da escola somente faz sentido através das relações com 

os grupos sociais e com as condições gerais que a envolvem. 

  

Sendo assim, entendemos as instituições escolares como construções históricas e 

sociais que, de acordo com Sacristan (2005, p.132), surgiram e foram se constituindo 

como espaços fechados propondo-se “ao mesmo tempo para as funções de acolher, 

assistir, moralizar, controlar e ensinar grupos numerosos de menores”. A escola é uma 

instituição que, por carregar a tradição da disciplina, da transmissão de conteúdos que 

nem sempre são de interesse dos seus alunos, que por sua vez, possivelmente, estão ali 

por obrigação, por buscar o controle dos corpos, das mentes, condutas e relações 
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interpessoais, gerou a cultura da manutenção da ordem imposta, visto que esta é a forma 

mais eficiente para garantir a adesão e a aceitação das regras. Nesse contexto, a 

expressão manter a ordem carrega em si o significado de imposição e não o 

envolvimento do aluno na realização de  atividades que de fato o interessam, sendo 

assim, quanto mais distante estiver as atividades escolares dos interesses dos estudantes, 

mais eficiente será a utilização da ordem imposta.  

Para Dayrell (1996, p. 137) as relações estabelecidas no âmbito da escola reflete 

as estratégias criadas pelos seus sujeitos na lida com as regras, com as imposições, fato 

que normalmente se configura em conflitos, posto que de um lado está a organização 

social, com suas normas e valores, e de outro, os interesses dos sujeitos que a constitui.  

Portanto, trata-se de uma invenção cultural singular, com arquitetura 

reconhecível e uma maneira própria de organizar o tempo e o espaço, promover as 

atividades dos alunos e interagir com o mundo, são lugares físicos repletos de 

peculiaridades, que regulam as atividades de todos que a integram, possuem calendário 

próprio e todo um acervo de ritos, além de se responsabilizar pela promoção do 

conhecimento e desenvolvimento de habilidades e valores. É uma instituição regulada 

pelo adulto que nem sempre foi pensada para a criança ou o jovem, por eles ou pelo 

bem deles, mas para o que queremos fazer deles, pois a ordem escolar reflete os 

interesses nacionais e tem por finalidade reproduzir rotinas e disciplinas (SACRISTAN, 

2005). 

Nesse sentido, a escola só pode ser compreendida a partir da cultura e da 

compreensão de sua dinâmica, das relações estabelecidas e papéis sociais assumidos em 

seu interior, visto que se trata de um espaço extremamente regulador, um cenário 

promotor de relações espontâneas, e, todo esse conjunto revela os valores da sociedade 

que a constitui. Dentro desse universo diversificado, heterogêneo, percebemos um 

ambiente com infinitas possibilidades de encontro, relações e interação entre pessoas as 

mais diversas também, cuja articulação de interesses se dá de forma harmoniosa ou não. 

Então, podemos afirmar que se trata de um ambiente rico em experiência. A escola é a 

instituição oficialmente responsável pela divulgação da cultura, e, sendo que o processo 

de individualização dos sujeitos se dá a partir das experiências culturais, resta-nos 

questionar: qual o impacto que o processo de escolarização exerce sobre o indivíduo?  

Segundo Sacristan (2005, p.143), o prolongado tempo de escolarização ao qual o 

indivíduo é submetido e as experiências concretas ali vivenciadas “marcarão a 

subjetividade daqueles que são escolarizados”. Nesse sentido, Cubero e Moreno (1995) 
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apontam a escola como uma instituição responsável não apenas pela transmissão de 

conteúdos científicos, mas determinante no processo de desenvolvimento psicológico, 

responsável também pela socialização e individualização, pela promoção de relações 

afetivas, pela definição de identidades de gênero, sexual, papeis sociais e identidades 

pessoais. Pois, de acordo com Rego (2003), à medida que a escola coloca os indivíduos 

em contato com o conhecimento formalmente organizado provoca mudanças nas suas 

formas de perceber e se relacionar com o mundo.  

Conforme Charlot (2000), relacionar-se com o saber é interagir e apropriar-se do 

mundo. A relação com o saber pressupõe a presença do outro, o outro que ajuda a 

aprender, que pode ser um outro presente em matéria ou a representação do outro que 

trazemos dentro de nós; mas também toda relação com o saber é uma relação consigo 

mesmo, pois estará em jogo sua autoconstrução, a formação da imagem de si. Portanto, 

toda e qualquer relação com o saber será sempre uma relação com o outro e consigo 

mesmo e terá sempre uma dimensão epistêmica e identitária. 

Dessa forma, considerando o que foi discutido a respeito das implicações da 

realidade exterior na constituição de identidades pessoais, bem como a respeito da crise 

dessa realidade no contexto contemporâneo, resta-nos refletir sobre como as 

transformações aceleradas do mundo contemporâneo vêm desafiando os indivíduos a 

novas posturas diante das questões sociais, culturais e políticas. Nesse cenário a escola 

apresenta-se como a instituição legitimada para oferecer a instrução, para preparar os 

indivíduos para uma sociedade que ora se apresenta em estado caótico. Nesse sentido, 

todas estas questões da pós-modernidade se colocam como exigências de modificações 

na estrutura educacional, pois as sucessivas mudanças ocasionadas no mundo, a partir 

da aceleração no campo científico e tecnológico incorporadas ao processo produtivo 

vêm exigindo uma nova postura frente ao conhecimento, bem como um posicionamento 

crítico a respeito das questões atuais. O mundo contemporâneo exige uma postura 

pedagógica que prime pela autonomia dos indivíduos, que ao invés de buscar a 

homogeneização dos sujeitos valorize a individualidade e a diferença. Talvez este seja 

um caminho alternativo na lida com a complexidade, as contradições e as angústias 

existenciais do mundo pós-moderno. 

Nesse sentido, precisamos de uma escola que prepare seus educandos para serem 

cidadãos individuais e coletivos, isso é uma exigência do nosso tempo histórico no 

sentido de buscarmos a superação das questões que nos inquietam, que nos provocam 

conflitos de toda ordem. Mais do que em qualquer outra época a escola é chamada ao 
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cumprimento do seu dever, que segundo Grinspun e Azevedo (2000, p. 139), não se 

limita aos procedimentos que provoquem modificações no indivíduo apenas no que se 

refere às questões relacionadas à aquisição de conhecimentos, pois se trata de uma 

instituição que forma o indivíduo enquanto sujeito de sua época e de sua história. “A 

nova dimensão, hoje, está no espaço de se garantir ao sujeito a possibilidade dele 

colaborar na transformação da sociedade, transformando-se, também”. 

Então, nesse contexto, a educação tem um papel primordial na preparação do 

indivíduo para o enfrentamento da realidade, no sentido de educar para a cidadania, 

educar para constituição de identidades autônomas, educar para a vivência da alteridade, 

para a constituição de seres que se percebem sujeitos capazes de operar transformações 

sociais. Sendo assim, precisamos estar preparados e preparar nossos alunos para 

viverem nesse mundo de incertezas, nesse momento de acelerado processo de 

elaboração do conhecimento e da informação. 

 

Considerações Finais 

 

Sendo a escola esse lugar que reflete a realidade do seu contexto histórico mais 

amplo, reflete também suas incertezas, suas crises, seus conflitos, fato que vem 

transformando nossas escolas em ambientes que provocam estresse, medo, apatia e 

desinteresse. Nesse sentido, torna-se necessário um redimensionamento da vida escolar, 

pois as sua inserção no contexto mais amplo e sua sintonia com as questões do mundo 

atual exige cada vez mais o aprender a aprender, a fazer, a viver e a ser. 

A escola no contexto pós-moderno está claramente sob pressão, uma vez desafiada 

em sua incapacidade de promover sujeitos críticos, portadores de identidades autônomas 

e a oferecer respostas à complexidade da vida individual e social dos seus sujeitos e à 

evidente fragilidade da vida pós-moderna. Os acontecimentos externos à vida escolar, 

os dilemas da atualidade colocam sob pressão toda a dinâmica do contexto intra-escolar, 

tornando-a mais complexa e forçando-a a ser repensada, analisada e avaliada. Sendo 

assim, a escola deve cumprir a tarefa de formar e não apenas informar e, apresentar-se 

como o espaço no qual podemos extrair os elementos necessários para o 

desenvolvimento de múltiplos olhares sobre a atualidade, de modo a garantir a inserção 

de seus educandos no cenário histórico do seu tempo. 

Toda essa realidade globalizante na qual estamos inseridos obriga a escola a 

pensar-se, uma vez que se apresenta como uma instituição formadora de cidadãos para 
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uma sociedade que ora se apresenta em crise, que além de transmitir conteúdos, garantir 

sucesso no vestibular e preparar para carreiras profissionais, deve avançar no sentido de 

produzir sujeitos emancipados e capazes de articular sua realidade mais particular com a 

lógica e a ética da responsabilidade humana, de modo a pensar criticamente o contexto 

histórico-social pós-moderno. Pois, as experiências escolares não possuem sentido em si 

mesmas e só apresentam importância significativa quando relacionada com a realidade 

concreta, quando aproxima a teoria da prática num processo de contextualização;  

associa os conteúdos a todos os significados pessoais, sociais, culturais e políticos; e, 

retira o aluno da condição de espectador a medida que transpõe o objeto em estudo para 

contextos mais próximos e significativos, relacionando com situações de trabalho, 

exercício da cidadania e experiências pessoais.  
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